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TERMO DE REFERÊncn (AAUISTçÕES)

í - DAS CONDçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1 - OBJETO: AOU|S|ÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERTAL PERMANENTE
DESTINADOS A UNIDADE BASICA DE SAUDE DE GUAJIRU, EM CONFORMIDADE COM
A PROPOSTA N" 10295311000123020 DISPONIBILIZADA PELO MINISTERIO DA SAUDE,
SOB A COORDENAÇÃO DA SECRETARIA MUNTCIPAL DE SAUDE DE FORTIM/CE.

1.2 . NATUREZA: MATERIAL PERMANENTE atüNl0rn 
a^tr

§ %
1.3 - FUNDAMENTAÇÃO rrCRr:

- Art. 75, inc. ll, da Lei Nacional no 14j3312021;
- Decreto Municipal n' 1141, de 27 de dezembro de 2023;
- lnstrução Normativa SEGES/ME No 6712021, no que couber.

1.4 - ES ES E QUANTITATIVOS E VALORES MEDIOS

t!
TL Ft-

-n
o

§
ICÂ

ITEM ESPECTFTCAçÃO
UNID.

MEDTDA QUANT
VALOR
MÉDIo

VALqR
TOTAL

1

AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA
AUTOCTAVE HORIZONTAL DE MESA DE ATÉ
75LTS DIGITAL

UNIDADE 1
R$

7.616,67
R$

7.616,67

2

CADEIRA DE ESCRITORIO FIXA
CADETRA DE ESCRITÓRIO FIXA
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: ASSENTO
ESTRUTURADO EM COMPENSADO DE
ESPESSURA MÉDN MíNIMA DE 12 MM.
ALMOFADA DE ESPUMA INJETADA
(MOLDADA) DE POLTURETANO FLEXÍVEL E
DOTADO DE CONTRA CAPA PúSNCA
INJETADA EM PP SEM USO DE PERFIL
EXTRUDADO EM PVC PARA ARREMATE DE
BORDOS. LARGURA DE NO MíNIMO 5OO MM
E PROFUNDIDADE MÍNIMA DE SUPERFíCIE
DO ASSENTO DE 480 MM, ESPESSURA
MEDIA PREDOMTNANTE DA ESPUMA DE, NO
MíNIMO, 50 MM. REVESTIMENTO DO
ASSENTO E DO ENCOSTO EM TECIDO TIPO
CREPE DE FIOS DE POLIÉSTER OU
IÁMINADO SINTÉTICO ESPALMADO SOBRE
MALHA EM COR PRETO DE ACORDO COM A
CARTEI.A DO FABRICANTE. EM AMBAS AS
oPÇÕES, COM COSTURAS PERTMETRATS
OU LATERAIS PARA PERFETTA
MODELAGEM DO ESTOFADO. ENCOSTO EM
TEI.A FLEXíVEL A BASE DE POLIÉSTER OU
POLíMERO STMILAR ESTRUTURADO EM
QUADRO INJETADO EM RESINA DE
ENGENHARTA COM AD|ÇÃO DE FTBRA DE
VIDRO COM HASTES LATERAIS TRASEIRAS
DO QUADRO COM 30 MM DE I.ARGURA
MÍNIMA, oFERECENDo No MíNIMo,
CONFORMIDADE COM ENSAIOS DE

UNIDADE

.§

10
823,33

R$ R$
8.233,30
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RESISTÊNCIA E DURABILIDADE PREVISTOS
NA ABNT NBR 13962:2018. O ESPALDAR É
INTERLIGADO AO MECANISMO ATRAVÉS
DO PROLONGAMENTO DO QUADRO DO
ENCOSTO INJETADO EM RESINA
TERMOPúSTICA. ESPALDAR PROVTDO DE
APOIO LOMBAR AJUSTAVEL EM ALTURA,
INJETADO EM POLIPROPILENO. O APOIO
LOMBAR INDEPENDENTE É PROVIOO DE
DOIS MANíPULOS PARA FACILTTAR A
EMPUNHADURA E AJUSTE ENQUANTO O
USUÁRIO ESTÁ SENTADO NA POLTRONA,
DTMENSÔES MíNIMAS UTEIS DO APOIO
LOMBAR DE 310 MM DE I.ARGURA POR 80
MM DE EXTENSÃO VERTICAL. ASPECTOS
DIMENSIONAIS DO ENCOSTO: EXTENSÃO
VERTICAL MEDIDA NO EIXO DE SIMETRIA
DA PEÇA: MíNIMO DE 590 MM. TARGURA DO
ENCOSTO MEDIDA NA ABRANGÊNCA DO
Aporo LoMBAR EM SUA POSIÇÃO rNrCrAL:
MÍN|MO DE 460 MM. BRAÇOS F|XOS, COM
ESTRUTURAL VERTICAL MANUFATURADO
EM RESINA DE ENGENHARIA DO TIPO
NYLON COM FIBRA DE VIDRO OU
POLIPROPILENO COM FIBRA DE VIDRO.
CARENAGEM DO BRAÇO INJETADA EM
POL|PROP|LENO. O APOrA BRAÇO DEVE
SER INJETADO EM PP COM DIMENSÕES
MíNIMAS DE 60 MM DE IÂRGURA E 230 MM
DE COMPRIMENTO, CURSO MíNIMO DE
REGUI.AGEM DE ALTURA DE 80 MM.
ESTRUTURA METALICA FIXA, DO TIPO
BALANÇO/BALANC|M (EM 'S" OU EM "C"),
CUJO ASSENTO FICA EM SUSPENSÃO,
MANUFATURADA À PRRTIR DE TUBO DE
AÇO CARBONO DE DÁMETRO MINrMO DE
25,40 E ESPESSURA MíNIMA DE PAREDE DE
2,25MM, COM PI-ATAFORMA PARA F|XAÇÃO
DO ASSENTO E DA JUNÇÃO DO ENCOSTO
EM CHAPA DE AÇO COM ESPESSUFI,A DE,
NO MíNIMO, 2,25 MM DO TIPO FLANGE
UNIVERSAL. TRATAMENTO DE SUPERFíCIE
DO AÇO DA ESTRUTURA ATRAVÉS DE
PINTURA À PÓ, COR PRETA. SAPATAS
FIXAS INJETADAS EM TERMOPLÂSTICO
POLIPROPILENO PARA ATRITO COM A
SUPERFÍCIE DO PISO. DEVERA SER
APRESENTADO JUNTO COM A PROPOSTA,
OS SEGU]NTES DOCUMENTOS, POR PARTE
DO FABRICANTE, DIRECIONADOS A ESTE
óRGÃo, cERTtFtcAÇôES DE EUDÊNCA
MINIMA DA QUALIDADE: IÁUDo
ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE COM
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REQUISITOS APLICAVEIS DO SUBTTEM A
NR-1 7, PORTARIA 423 DE OUTUBRO DE 2021
OU 4.219 DE DEZEMBRO DE 2022 DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO, EMITIDO POR
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO
TRABALHO, MÉDICO DO TRABALHO OU
ERGONOMISTA CERTIFICADO PELA
ABERGO, COM IMAGENS E/OU
DESCRTÇÕES DO PRODUTO E/OU
FOTOGRAFIAS E/OU DIAGRAMAS E/OU
SUAS FUNCIONALIDADES PRESENTES NO
LAUDO/RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO PARA
PERFETTA TDENTTFTCAÇÃO DOS PRODUTOS
OBJETO DA ANALISE. NÃO SERÃO ACEITOS
LAUDOS GENÉR|COS, SEM tDENTIFTCAÇÃO
DETALHADA DO PRODUTO OBJETO DA
ANALISE. OS LAUDOS/RELATÓRIOS SÃO
ACOMPANHADOS DA DEVIDA ART OU RRT
DO SERVIÇO, COM COMPROVANTE DE
QU|TAÇÃO DA GU|A E DOCUMENTO CREA
DO AVALIADOR CASO ENGENHEIRO. CASO
PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA MÉDICO
DO TRABALHO, DEVIDO REGISTRO NO CRM
E DOCUMENTO QUE ATESTA
CoMPETÊNCH/ESPECTALTZAÇÃO DO
PROFISSIONAL E, AINDA, CASO O
PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA
ERGONOMTSTA, DECLARAÇÃO DE
CERTTFTCAÇÃO JUNTO A ABERGO DO
PROFISSIONAL AVALIADOR COM O
RESPECTIVO COMPROVANTE DE
ESPECTALTZAÇÃO; SERÃO
DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE
PREÇOS DA LICITANTE QUE NÃO
APRESENTÁ-LOS, E PARA TODOS OS
DIMENSIONAIS APRESENTADOS, É
ASSEGURADA A ACEITAÇÃO DE
VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA MENOS.
GARANTTA: 12 MESES (1 ANO), NO MíNIMO,
CONTRA VíCIOS OU DEFEITOS DE
FABRICAÇÃO.
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CADEIRA DE RODAS DOBRAVEL
MATERIAL HOSPITALAR, TIPO:MESA,
APLTCAÇÃO:P/ CADETRA DE RODAS,
DIMENSÕES:SOB MEDIDA,
COM PON ENTES: PI-ASTICO,
COMPONENTES ADICIONAIS:C/ SISTEMA
DE ENCAIXE.

UNIDADE 1
R$

1.300,83
R$

't.300,83

4

coLPoscÓplo
COLPOSCÓPIO CARACTERISTICA FISICA
/AUMENTO DE CAMERA/POSSUI MONITOR -
ESPECIFICAÇÃO VARIAVEL NAO POSSUI.

UNIDADE 1
R$

20.598,79
RS

20.598,78

5 GRUPO GERADOR PORTATIL ATE 7,5 KVA UNIDADE 1 R$ R$ I
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''GRUPO GERADOR PORTATIL ATE 7,5 KVA
CÓOICo: TDGS5OOSLE3DXP

MODELO: TDG8500SLE3DXP
ALIMENTAÇÃO: DIESEL
CAPACIDADE DE Ór-eO 1l;: 1,65
CILINDRADAS MOTOR (CC): 498
FASES: TRIFASICO
POTÊNCH MÁXrMA (KVA): 7,5
POTÊNCn NOMTNAL (r(/A): 7
SISTEMA DE PARTIDA: MANUAL,
ELETRICA
TANQUE DE COMBUSTíVEL (L): 14,1
TENSÃO DE SAIDA 220Y TRIFÁSICO, 11OV
MONOFÁSICO
TOMADAS DO GERADOR: 2 X 22OVl I X
1 10V
ESPECIF]CAÇÕES TECNICAS: GRUPO
GERADOR: CORRENTE ALTERNADA
TIPO DE MOTOR: MOTOR A DIESEL, 498 CC,
REFRIGERADO POR AR
SISTEMA DE PARTIDA: PARTIDA ELETRICA
POTÊNCA MÁXIMA DE SAíDA: 7,5 I(/A
POTÊNCN CONTíNUA DE SAíDA: 7 I(/A
TENSÃO DE SRíDR: TRIFASICA 22OV E
MONOFASlCA 127V
CONTROLE DE TENSÃO: POR AVR
ROTAÇÃO MAXTMA: 3600 RPM
TANQUE DE COMBUSTÍVEL: 14.1 L
CAPACIDADE DO ÓrcO: 1.65 L
MEDIDOR DIGITAL 3 EM 1: TENSÃO,
FREQUÊNCN E TEMPO DE OPERAÇÃO
FREQUÊNCn: 60 HZ
CARACTERíSNCA ADICIONAL: APTO A ATS
(NÃO ACOMPANHA).
VOLTAGEM: 220Y (TRIFASICO)
PESO:167.00 KG
GARANTIA DO FABRICANTE: 3 MESES',

12.604,19
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NOTEBOOK COi,tUtrí
NOTEBOOK COMUM ESPECTFTCAÇÕES
NAÍruIUIRS: PROCESSADOR: 2 NUCLEOS, 4
THREADS, 3.0 GHZ A 4.0 GHZ, E 6MB CACHE;
POSSUIR MEMÓR|A RAM DE 4GB A 8GB, E
EXPANSÃO PARA NtÉ 32 (TrNTA E DO|S)
GBYTE ; UNIDADE DE DISCO SSD COM
CAPACIDADE MINIMA DE 25OGB; TELA
WIDESCREEN DE NO MAXTMO 14
POLEGADAS COM RESOLUÇÃO MIN|MA
SENDO FULL HD (1920 X 1080),
TECNOLOGIA LED; POSSUT WEB CÂMERA
coM No MtNtMo 720P; P|-ACA MÃE COM NO
MtN!rylo 2 poRTA USB 3.0, 1 PORTA USB 2.0,

UNIDADE

L
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R$
4.399,99

R$
4.399,99
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1 PORTA HDMI, 1X RJ-45 GIGABIT, 1X
COMBO MIC-IN/LINE-OUT
(MICRoFoNE/FONE DE OUVTDO), 1X DC-|N
(FONTE); AUDrO DE ALTA DEFTNTÇÃO (HD)
INTEGRADO MICROFONE E ALTO-
FALANTES EMBUTIDOS; PROCESSAMENTO
DE VÍDEO HD INTEGRADO; REDE
1O/1OO/1OOO MBPS, GIGABIT ETHERNET;
REDE SEM FIO IEEE 802.11 AC E
BLUETOOTH 5.0; POSSUIR SISTEMA
OPERACIONAL INSTAI-ADO; LEITOR DE
CARTÃO MICRO SD; TECI-ADO
PORTUGUÊS-ERNSIL COM NO MINTMO 83
TECLAS; MOUSE TOUCHPAD INTEGRADO
COM SUPORTE MULTI-TOUCH; BATERIA
COM NO MINIMO 43OOMAH DE POLÍMERO
DE L|TIO-ION, INTERNA REMOVíVEL; SER
ULTRAFINO COM NO MAXIMO
1600GRAMAS; POSSUIR SEGURANÇA NO
MINIMO: SOLUÇAO TPM 2.0 INTEGRADO E
ABERTURA PARA TRAVA TIPO
KENSINGTON; POSSUIR AS SEGUINTE
cERTtFtCAÇÕeS: COMPATTBILTDADE DE
HARDWARE: MICROSOFT@ WINDOWS@ 11
(xil) / MrcRosoFT@ wrNDows@ 10 (x64)
SEGURANÇ4, COMPATIBILIDADE
ELETROMAGNETICA E EFICIÊNCA

leruencÉrcn: PoRTARTA TNMETRo

1170t2012 COMPATTBTLTDADE

IELETROMAGNETICA: IEC 61000, C!SPR22 E

lcrsenz+ SEGURANÇA Do usuARto: lEC

loossolrrc 62368 RUÍDo ACUSTTco: DE

lAcoRDo coM NBR 10152 (rSO 7779 E tSO
lszsol EeurpAMENTo ECoLóGlco: RoHS
lcenrrrcADo DMt: DMt 2.0; DEVERÁ sER
I 
nenesrurADo cATÁLoGos, FoLDER ou

IMATERTAL EXPOSTTIVO DO FABRTCANTE

I DOS PRODUTOS OFERTADOS NA
I PROPOSTA DE PREÇOS, QUE SERÃO
ISUBMETIDOS A ANALISE, QUANTO À
IQUALTDADE E oARACTER|STTCAS
lrecucns ExrctDAS, oBSERVANDo AS
IDEVTDAS ESPEC|F|CAÇÕES DOS ITENS,
lcoNFoRME ESTE ED|TAL. TAMBEM
lpooEnn sER vERtFIcADA A vERActDADE
lons TN.FoRMAÇôES coM AS
CARACTERISTICAS EXPOSTAS NOS SITE
DO FABRICANTE DOS PRODUTOS
OFERTADOS, NÃO SERA ACEITA A
PROPOSTA DA LICITANTE QUE TIVER
CATALOGO REJEITADO E/OU SERÃO
DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE
PREÇOS DA LICITANTE QUE NÃO
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APRESENTA-LOS EXCLUSIVAMENTE POR
MEIO DO SISTEMA ELETRÔruICO. SERÃO
DESCI.ASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE
PREÇOS ELETRÔNICAS DA LICITANTE QUE
NÃO APRESENTA-LOS. GARANTIA DO
FABRICANTE: 12 (DOZE) MESES, ATRAVÉS
DE TELEFONE OSOO PARA AGENDAMENTO
COM ENVIO SEM OUAISOUER ONUS PARA
ESTA ADMINISTRAÇÃO OU PRESTADA COM
ASSISTÊNCN TÉCNICA NO ESTADO DO
CEARÁ.
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TOTAL GERAL R$ 54.753,76

2 - DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A descrição da necessidade encontra-se pormenonzada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. A objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025.

3 - DA DESCR!çÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA
DO OBJETO E DA ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO
3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 - DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5 - DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1 - O ptazo de entrega do(s) item(ns) é de até 10 (dez) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
5.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que o pleito de
prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situaçôes de caso fortuito
e força maior.
5.3 - Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado central localizado a Vila da Paz, Bloco
D, no 40 - Centro - Fortim/CE.

6 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n" 14.133, de
2021).
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo co
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art. 115 da Lei n" 14.133, de
2421).
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismoi,Ç,Çr.,^
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de exgÇütáo -" <l
do contiatado, quando houver, do método de 

-aferição 
dos resultados e das 1áiçóes do

aplicáveis, dentre outros. u.l-

hrl
6.6 - Fiscalização C/

6.6.1 - A execução do contrato deverá ser ammpanhada e fiscalizada pelo(s)
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2A21)
6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
6.6.3 - O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.6.4 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá
notificaçÕes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.6.5 - O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçâo
contratual.
6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostÍlamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
com probatórios pertinentes, caso necessário.
6.6.9 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.7 - Gestão do Contrato
6.7.1 - O gestor do contrato coordenará a atua)iza$o do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuaís, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
6.7.2 - O gestor do contrato acompanharâ a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
6.7 .3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscaÍs do contrato,
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
competência.
6.7.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setoríal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.7.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
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administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissâo de gue trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para lal, conforme o caso.
6.7.6 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçáo.
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7 - DOS CRITÉR|OS DE MED|ÇÃO E DE PAGAmENTO
7.1 - Recebimento
7.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

da

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterioÍ verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7 .1 .2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as
especificaçóes constantes neste Tenno de Referência e na pÍoposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contarda notificação do contratado, às suas custas,
sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.
7.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a verificaçáo
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.'t 33, de 2021, o pÍazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias.
7.1 .5 - O prazo para Íecebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
7.1-6 - No caso de @ntrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do aÍl. 143 da Lei n" 14.'t33, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
exêcução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7 .1.7 - O prazo para a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durantê a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
7.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

7.2 - Liquidação
7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o pÊzo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perlodo.
7 .2.2 - O prazo de que trata o item anterior seÉ reduzido à metade, mantendo-se
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valo
não uftrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021 .

7.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) -ovalorapagar; e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
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7.2.4 - Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equ
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até o
contratado providencie as medidâs saneadoras, reiniciando-se o prazo após a compÍovação
da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante;
7 .2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto
ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponÍvel no SICAF, Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art.68 da Lei n'14.133, de2021.
7.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenÉo das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibição de contÍatar com o PodeÍ Público, bem como
oconências impeditivas indiretas.

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), a situaçáo de irregularidade
do contÍatado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.2.8 - Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários para garantír o
recebimento de seus créditos.
7.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisáo contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.2.10 - Hâvendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.3 - Pagamento
7.3.1 - Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal n" 14.'t33 de 1'de abril de2021,
o pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da
liquidação da despesa.
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do lndice IGPM de correção monetária.
7.3.3 - O pagamênto será realizado por meio de ordem
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em q
bancária para pagamento.
7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação
aplicável, conforme o caso.
7.3.6 - lndependentemênte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seráo
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente. ü
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7.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, nâo sofrerá a retênção tributária quanto aos impostQfuRr
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicioryrdo à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao traÍàinento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
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7.4 - Antecipação de pagamento
7.4.1 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem,
determina o § 1'do art. 145 da lei Federal n" 14.133121.

8 - DA FORMA E CRffÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitaçâo, na
modalidade DISPENSA, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo
Menor Preço, julgamento por ltem, modo de disputa Aberto.
8.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1 - Habilitação Jurídica
8.2.1.1 - PESSOA FíSrcA: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.2.1.2 - EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.2.1.3 - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www . br/empresas-e-negocioslpt- br/empreendedor;
8.2.1.4 -
SOCIEDADE IDENTIFICADA COi'O EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.1.5 - SOCIEDADE EMPRESÁR|A ESTRANGEIRA: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77, de 18 de
março de2O2O.
8.2.1.6 - SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8,2.1.7 - FILIAL. SUCURSAL OU AGÊNGh DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRh:
inscriçáo do ato constitutivo da filial, sucursalou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.2 - Os documentos apresentados
da consolídação respectiva.

deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

8.2.3 - Habilitação Fisca!, Social e Trabalhista
8.2.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conÍorme o caso;
8.2.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.
8.2.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.2.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452,
de 1" de maio de 1943;
8.2.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo
ao domicíÍÍo ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.2.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.2.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.2.3.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individualque pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

8.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira
8.2.4.1- Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso ll
do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021);
8.2.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis, índices contábeis e notas explicativas dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.2.4.2.1- índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes formulas:
a) LiquidezGeral(Le1= (Ativo Circulante + Realiávela Longo Prazo) (Passivo Circulante
+ Passivo Não Circulante);
b) Solvência Geral (SO1= (Ativo Total) (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
c) Liquidez Corrente (LC1 = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

8.2.4.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçâo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.
8.2.4.4 - Os documentos referidos acima limitar-s+.ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.2.4.5 - Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.
8.2.4.6 - Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitaçâo capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.
8.2.4.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de2O21, art. 65, §1").

8.2.5 - Qualificação Técnica;
8.2.5.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexÍdade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçâo, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.
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8.2.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou dâ filial do fornecedor.
8.2.5.3 - O licitantê disponibilizará todas as informaçõês nêcessárias à comprovação
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cfip$
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em§ue
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. ü
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8.3. OUTROS DOCUMENTOS PREVISTOS EM LEI:

Ll. Et

I
l. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defici
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas especí
ser declarada em campo próprio do sistema eletrônico (Art. 63, lnc. lV, Lei Nacional no
14.133t2021).
ll. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas
compreendem a integÍalidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
âssegurados na Constituição Fedêral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de êntrega das propostas, a ser declarada em campo próprio do sistema eletrônico (Art. 63,

§1o, Lei Nacional n' 14.1331202'l).

9. DO CONTRATO,
9.1. As obrigaçôes decorrentes da presente Dispensa de Licitação serão formalizadas através
de GONTRATO, celebrado entre o Município de Fortim/CE, através da Fundação Gestora(s),
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o proponente vencedor,
que observará os termos da Lei no '14j3312021, do edital e demais normas pertinentes.
9.2. Homologada a dispensa dê licitaÉo pela autoridade competente, o Município de
Fortim/CE convocará o proponente vencedor para assinatura do contÍato, nos termos do
modelo que integrará o Edital.
9.2.1. O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que
ocorra justo motivo aceito pelo Município de Fortim/CE.
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo da vencedora para deixar de assinar
o contrato no prazo estabelecido, sujeitará a proponênte vencedora à perda do direito a
contratação e à aplicação das penalidades previstas neste instrumento, no edital e na
legislação pertinente.
9.3. O contrato vigerá a partir da data de sua assinatura pelo prazo de até 31 dê dêzembro
de 2025, podendo ser pronogado, desde que justificadamente, na forma da lei, mediante
Termo Aditivo, sem custos adicionais para a Administração.
9.3.1. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios
legais.
9.4. Quando a náo conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;
b) a Administraçáo poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contÍatual.
9.5. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto
no 14.'.3312021.
9.6. Constituem motivos para a rescisão do contrato, independente

no Capítulo Vll da Le

judicial ou exhajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização de qualquer
natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regularês emitidas pela autoridade designada para
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acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçâo do
contrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
g) não cumprimento das obrigaçÕes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.
9.7. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicialdo contrato atém do limite permitido no art. 125 desta Lei;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatÓrio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
9.8. As hipoteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "co e "d" do subitem 9.7 deste,
observarão as seguintes disposições:
a) náo serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha
praticado, do qualtenha participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econÔmico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do capuf do art.
124 desta Lei.
9.9 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
b) pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso.

í0. DO PRAZOS DE EXECUCÃO:
10.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (dias) dia a contar da ordem
de compras inicial, expedida ao contratado.
10.2. Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município
de FortimiCE.
10.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscaldeverão ser requeridas
junta ao órgão solicitante.
10.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e
exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveís, na
forma da lei e deste instrumento.
10.5. Os prazos de ínício de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, desde que devidamente justiÍicada por escrito e previamente autorizada pela
Secretaria.
10.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
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{í. DAS OBRIGACÔES DA CONTRATADA:
11.1. São obrigações da Contratada, além das demais previstas em lei, no edital
instrumento:
a) Executar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos
Administração, de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando, ainda,
todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se,
ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou
condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência do fornecimento;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes;
d) ResponsabiÍizar-se pelos danos causados diretamente a AdmÍnistração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompenhamento pelo órgão interessado;
e) lndicar preposto, aceito pela Administraçâo, para representá-lo na execução do contrato.
As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicítados pela Administração, cujas reclamações se
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realização do
serviço, assim como ao cumprimento das obrigaçÕes previstas neste Termo;
h) Prover todos os meíos necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes;
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificaçÕes técnicas e comerciais dos materiais da
Administração, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser
confiados, sejam relacionados ou não com o serviço, objeto deste Termo;
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 92, lnciso
XVl, da Lei no 14.133121, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
11.2. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da
Contratada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO GONTRATANTE:
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o editale seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndÍcar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da prestação dos serviços
desde que observadas as normas de segurança;
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d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizan a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes
assumidas pelo Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste
Termo de Referência.
i) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução dos serviços,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;
j) Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Ínstrumento;
k) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste:
l) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

í3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
13.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a
prestação dos serviços contratados, inclusÍve a margem de lucro.
13.2. LISUIDAÇAO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60
(sessenta) dias, a contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
13.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
liquidação, na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas
pela Administração, de çonformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF
FGTS e CND trabalhista da empresa contratada, todas atualizadas, observadas as condições
da proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
í3.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades
contratuais, nem implicará na aprovaçâo definÍtiva dos serviços executados, total ou
parcíalmente.
13.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
13.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes
casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

í4. DO REAJUSTE E DO REEQUILíBruO ECONÔMrcO E FINANcEtRo Do coNTRATo:
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento.
14.2. Após o intenegno de um ano, os preços contratados serão reajustados,
independentemente de solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M -
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Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.3. A aplicaçáo do reajuste se fará a partir do 130 mês a contar da data do contrato, sendo
que o seu valor percentual (calcuÍado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por
12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
14.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memóría de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
14.5. Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vígor e, na ausência de previsão legal quanto ao
índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
14.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
14.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

d-
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R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = Índice inicial- correspondente ao mês do orçamento;
| = Índice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

14.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inÍcial do contrato em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
14.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
14.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado porTermoAditivo.

í5. DO REGEBIMENTO DOS BENS:
15.1. O objeto do Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigêncías contratuais, em até 15 (quinze) d
a contar da data do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais,
justificados.
15.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
15.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, nos Iimites estabelecidos pela leiou pelo contrato.
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í6. DAS MULTAS. DAS PENALIDADES E DAS SANCÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcialdo contrato que cause grave dano
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nâo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente durante o certame;
16.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devídamente justificado, não mantiver a
proposta;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12. praticar ato lesivo prevísto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
16.2. A Admínistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civile criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a AdmÍnistração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
16.4. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4.,16.1.5 e 16.1.6 a multa será de 10% (dez
por cento) do valor do contrato.
16.5. Para as infrações previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1.11 e 16.1.12 a multa
será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
16.6. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.7. a multa será
aplicada da seguinte forma:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder
de execução previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuj
será compreendida na penalÍdade por inobservância do ptazo global;
i) 1o/o (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao
contratual sem que os serviços sejam concluídos;
ii) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMIN|STRAÇÃo MUNtctpAL.
iii) 1A% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução
dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;iv) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato B /
por culpa da Contratada, sem p§uízo de outras penalidades previstas em lei; W
16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
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inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,*nàHrc
penalidade de multa. .etr"
16.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no praà de
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15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
16.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.2, 16.1.3, 16.1
16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
16.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
Iicitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.8, 16.1.9,
16.1.10, 16.11.1 e 16.1.12, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens
16.1.2., 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade
maÍs grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei no 14.13312021.
16.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pÊza estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
16.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no orgão
ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o lícitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
16.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitarou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteís, contado do seu
recebimento.
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão finalda autoridade competente.
16.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

17. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
17.1 - Os valores estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas memórias
de cálculos, já estâo demonstrados no subitem 1.4 deste Termo de Referência, obtidos
medíante pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras, responsável o Sr. José
Roberto Xavier Antunes, designado devidamente sob Portaria no 2A25-A1.02.010, de 02 de
Janeiro de 2025, cuja documentação está anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar -
ETP, parte integrante do presente Termo de Referência.
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18. DAS DOTACÕES ORÇAMENTÁRIAS:
18.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no respectivo
orçamento municipal, inerente a unidade gestora contratante.

Dotação Orçamentária: 1001.10.301 .4004.2.026 - Manutenção de AçÕes de Atenção Básica
à Saúde.
Elemento de Despesas: 4.4.90.52-00 - Equipamentos e Material Permanente.
19.2. Em conformidade com a Lei Nacional no 14.13312021 e a Lei de Responsabilidade
Fiscal, atestamos que há estimativa de impac{o orçamentário-financeiro e que dispomos de
recursos na dotação orçamentária acima em compatibilidade com o compromisso a ser
assumido.

FortimlCE, 10 de Setembro de2025

OLIVEIRA
Comissão de Planejamento Comissão de Planejamento

81 5-000
Íoúim. gov.br
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

SI
POR

Do(A)
EA

EMPRESA

ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM
QUE NELE SE DEGLARA:

O MUNICíPIO DE FORTIM, por intermédio do(a) (órgão demandante),
com sede no(a) ....... na cidade de ...........
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ............ .., neste ato representado(a)
pelo(a) ....... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria flo ......, de ..... de

de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

: : : ::: : : : l:scrito(a) ': "-:j1y: ::: ," 
"";i; 

;iã ,""0;"fffl5#('),:?
(nome e função no contratado), inscrito no CPF ........

doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 2021 e do Decreto
Municipal no 1141, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condiçôes a
seguir enunciadas.

1. GúUSULA PRIIIEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação/aquisição de.
condições estabelecidas no Termo de Referência.

da

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
1.3. O Termo de Referência que embasou a contrataçâo;
1.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;
1.5. A Proposta do Contratado;
1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. cúusuLA SEGUNDA - ucÊNcn E pRoRRocAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação e de até a contar da
emissão da ORDEM DE COMPRAS, nos locais determinados pela CONTRATAN
prorrogável na forma dos artigos 106 e 1A7 da Lei n' 14.13312021 .

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. cúusulA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATUAts (art.
92, lV, Vlle XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, o modeÍo de gestão, assim como os prazos e condições
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de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de
anexo a este contrato.

4. cúusuLA QUARTA - SUBGoNTRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSUI.A QUINTA - PAGAMENTO
5.í. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação e de R$ ( ).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação,
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 40, da Lei no

14.133121, como meio preferencialpara pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas
instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serâo atualizados
monetariamente entre o termo final do pÍazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.
5.4. CONDTçÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificâr se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissâo;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o praza para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da sítuação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo N
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mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá reaLzar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razâo que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgâo ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua sÍtuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa . O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao órgão responsável pela inadimplência.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecídos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 0í (um) ano
contado da data de apresentação do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo Contratante, do indice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a impoúância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

t. cúusuLA sÉflMA - oBRtcAçÕes Do coNTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
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7 .1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeítos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrêspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.6. Cientificar o orgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
7.1.8. Concluída a instruçâo do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.1O. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordínados.

8. CúUSULA orrAvA - oBRtcAçÕES Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conÍorme o caso; responsabilizar-se
pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3. Comunicar ao Contratante, no prezo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto
com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa
da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estaduale Municípal



GOVERNO MUNICIPÂL DE

FIf,TIM
CONTINUAR AVANCANDO Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D

CNPJ: 35"050.756/0001
Site

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormalou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual.
8.12. Paralísar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualíficação, na
contratação direta;
8.14. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16 da Lei 14.133121), conforme
exigido na legislação pertinente;
8.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referÍdas vagas (art.
116, parágrafo único);
8.16. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e inceúos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,1|, d, da Leino 14.133, de2021.
8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
8.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
pedeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnología deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;
8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
ínstrumento congênere.
8.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
condição de aprendizpa@ os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. cúusuLA NoNA - GARANTTA DE ExEcuçÃo
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAçÕES E SANçÕES AOUINISTRATTVAS
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2O21, o Contratado
que:
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a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo êxigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticãr ato Íraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natuÍeza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre
quê não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 't56, §2o, da Lei 14.133121):
ii) impêdimênto dê licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei 14.133121):
iii) Declaração de inidoneidade para licitaÍ ê contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei
14.133t21)
iv) Multa:
(1)moratória de 1,Qo/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de í0 (dez) dias;
(a)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 1 37 da Lei n. 14.133, de 2021 .

(2)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçâo total do objeto;
10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o)
10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7o).
í0.4. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) días úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).
10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebi
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

recolh

10.7. A aplicação das sanções realizar-se.á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de2021, para as penalidadês de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
10.8. Na aplicâÉo das sançôes sêrão considerados (art. 156, §1'):
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
oÍientações dos órgãos de controle.
10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no '12.846, de 20í 3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mêsmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente deÍinidos na referida
Lei (art. 159)
10.10. A personaÍidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160)
10.í1. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informar ê manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.12. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.',|33121.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL
1 1 .1 . O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes contraentes.
í 1 .2. O contrato pode ser extinto antes dê cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele Íixado, poÍ algum dos motivos previstos no artigo '137 da Lei no 14.133121 , bem
como amigavelmentê, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1 'l .3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
'l 1.4. A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1í.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
í 1.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 'l .9. lndenizações e multas.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRn
12. 1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recu
êspecíficos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotaçáo abaixo
discriminada:

DOTAÇÃo oRÇAMENTÁRh ELEMENTO DE DESPESA RECURSO

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
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mediante apostilamento.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
contidas na Lei no 14. 1 33, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

í4. CúUSULA DÉCrMA Q{TARTA - ALTERAçÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosArts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAçÃO
15.1. lncumbirá ao Contratante providenciara publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei
No 14.133121, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos
e disposições de direito privado;
16.2. Ê. eleito o Foro da de Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da
Lei no 14.133121.;
16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é
lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
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SECRETARTO(A) DE _
Sr(a).

CONTRATANTE:

EMPRESA
NOME
Representante

CONTRATADA:
TESTEMUNHAS:

1 2
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